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Este livro aborda um tema difícil, seja porque não foi selecionado pelo futuro, seja 

porque algumas abordagens que dele têm sido feitas arrastam com frequência cargas 

afetivas ou ideológicas que o empobrecem, perdendo-se em polaridades antitéticas, que 

nem sempre permitem encarar a sua complexidade e riqueza. 

Trata-se das consequências doutrinais, nos planos teológico, ético, antropológico, 

jurídico e político da descoberta, pelos europeus, do Novo Mundo. Refiro aqui Novo 

Mundo no sentido que muitos navegadores da época lhe deram. Não se tratava de um 

mundo novo em absoluto, mas sim relativamente àqueles que até então o desconheciam 

e com ele se confrontaram. E refiro também a muito temerária expressão “descoberta”, 

porque descobrir não é necessariamente inventar ou criar. 

Descobrir, neste caso, foi remover um espesso e longo manto que impedia, aos 

europeus, a visão do que para lá dele se não vislumbrava, mas que já existia. Foi, pois, 

um encontro e ao mesmo tempo uma descoberta. As navegações transatlânticas de 

espanhóis e portugueses em direção à América permitiram que esta deixasse de estar 

“coberta” pela distância do oceano Atlântico, relativamente à perspectiva dos habitantes 

do lado mais ocidental do mar.  

Foi nesse sentido que descobriram um mundo que para eles era novo. Coisa 

diferente seria erguer essa descoberta ao estatuto de título jurídico de ocupação de 

territórios que sem razão teriam que ser considerados res nullius. Contra essa leitura 

redutora de um problema tão complexo erguera-se Francisco de Vitoria, em 1539, em 

Salamanca, ao proclamar que o título de descobrimento, neste caso, não justificava a 

ocupação da América nem mais nem menos do que se tivessem sido os povos americanos 

a descobrir a Península Ibérica. 

O que depois desse descobrimento se passou foi a ocupação dos vastos territórios 

americanos, tanto a norte como a sul do grande continente, em que participaram não 

apenas portugueses e espanhóis, mas também, ao longo do tempo, franceses, ingleses e 

holandeses, pese embora a diferença, nos planos jurídicos e políticos, do conceito de 

império entre o lado ibérico e o do centro e norte da Europa. 

Os confrontos dramáticos, as aniquilações, violências, rapinas e ladroíces várias 

estão bem documentados pela história e compaginam-se com tantas outras vivências da 

milenar brutalidade humana e das pulsões da irracionalidade dos Estados, num confronto 

perene entre hegemonias, que Thomas Hobbes viria mais tarde a consagrar, ao destruir a 

ideia de Humanidade como princípio regulador da ordem internacional. 

Cumpre não esquecer, aliás, que alguns dos relatos coevos sobre a violência 

praticada contra os povos americanos eram utilizados na Europa como arma de arremesso 

nesse mesmo confronto, como sucedeu com o célebre relato de Las Casas sobre a 

destruição das índias, saborosamente editado pelos holandeses. 

A conquista e ocupação da América pelos povos ibéricos teve, portanto, esta 

dimensão económica de matriz extractivista em que prevaleceram, tantas vezes sem regra 

e legalizando o ilegal, as modalidades orgânicas da existência dos homens, patenteando-



se o colapso ético e a ruína moral de tantos que aportaram a essas paragens, afrontando 

amiúde o edifício legal das duas coroas. 

A esta dimensão orgânica e material somou-se a herança de uma ideia de império 

ministerial, ao serviço da unificação religiosa dos homens, sob o signo da religião da cruz, 

marcada, na pena de alguns, pela afirmação da plenitude do poder do papa, tanto no 

espiritual como no temporal, erguendo em suas mãos as duas espadas, como São Pedro 

fizera perante Cristo (Lc 22, 38). 

De facto, ao longo da Idade Média, os debates entre as concepções teocráticas e 

as teses contrárias que,  ̶  sugeridas por São Tomás de Aquino, apontavam para a origem 

natural e racional do poder civil ou político, constitutivo de todas as comunidades 

humanas, independentemente das suas tradições ou culturas,  ̶  prestavam-se a legitimar, 

do lado teocrático, a legitimidade das conversões forçadas; uma variante da conquista 

para a civilização, conquistando primeiro para evangelizar depois, fazendo tábua-rasa do 

ensinamento de São Paulo, quando dizia que não cumpria fazer o mal para que proviesse 

o bem (Rm 3, 8). 

Acrescia a tese dos que defendiam que o imperador romano-germânico, Carlos V, 

era senhor do mundo, já porque  era herdeiro dos imperadores romanos que a si próprios 

se consideravam com tal poder, porque o Papa possuía autoridade para lhe conceder tal 

domínio na esfera temporal, em ordem ao fim da pregação universal. 

Alimentando ou legitimando a justiça da guerra ou do emprego da violência sobre 

os povos da América, era também invocada a tese clássica, veiculada por Aristóteles no 

célebre livro da Política e amplamente abordada neste livro de Giuseppe Tosi, sobre a 

existência de homens e povos a quem a natureza dispensara menos capacidades e que, 

escravos por natureza, deveriam ser submetidos a homens e povos mais sábios e mais 

dotados, para seu governo e proveito. Em plano distinto estava a escravatura legal, 

atinente à história do direito positivo ou das gentes, que a consagrou até à sua abolição, 

já bem próximo de nós. 

Mas estas postulações, que legitimavam a conquista e a justiça da guerra, como 

mostra Giuseppe Tosi, não foram aceites unanimemente, tendo também provocado uma 

reação consistente nas universidades ibéricas, com início na Universidade de Salamanca, 

estendendo-se poucos anos depois às universidades de Coimbra e Évora, onde muitos dos 

seus mestres se questionaram sobre o direito que assistia, ou não, aos espanhóis e 

portugueses para deterem sob seu domínio os territórios ultramarinos recentemente 

descobertos.  

Domingo de Soto, catedrático de Salamanca, dissera aos seus alunos, em 1535,  

que desconhecia a origem de tal direito, tanto quanto Francisco de Vitoria, 4 anos depois 

na mesma Universidade, ensinaria que quando a armada real chegou às terras dos índios 

nenhum direito levava para as ocupar pela força das armas, pois nem o rei de Espanha 

nem o Papa possuíam autoridade e jurisdição sobre aqueles povos, por serem 

naturalmente livres, senhores originários e naturais das suas terras, além de possuidores 

de soberanias legítimas, porque o poder civil nasce, por direito natural, das comunidades 

humanas, uma vez constituídas. Primeiro porque o imperador cristão não era senhor do 

mundo, pois só poderia adquirir tal título por herança, guerra justa ou eleição universal, 

o que era humana e moralmente impossível. Depois porque o Papa apenas possuía 

autoridade espiritual sobre os que a ele se submeteram pelo vínculo perene do batismo. 

Começou então um dos capítulos mais relevantes do humanismo europeu, com 

raízes nas universidades ibéricas do Renascimento, que não foi ao ponto de recomendar 

abertamente a retirada dos espanhóis ou portugueses da América, mas que partiu dessa 

necessidade de reflexão e resposta a dúvidas dilacerantes sobre a legitimidade da 

conquista para a formulação de princípios de convivência entre povos de coordenadas 



culturais distintas, estabelecendo a tese da igualdade natural dos homens e da unidade 

substancial do género humano, sobre a base de uma natureza que a todos unia. 

Os autores que o Prof. Giuseppe Tosi analisa neste livro eram, em boa parte, 

jusnaturalistas. Defendiam a existência de um direito natural comum a todos os homens, 

como participação da razão finita dos homens na razão infinita de Deus. Um direito 

natural no qual a natureza era referencial de universalidade, racionalidade, ordem e 

inteligibilidade, estabelecendo por isso uma base comum de entendimento e 

comunicação, uma base comum sobre que se formulavam não apenas obrigações 

inerentes à lei natural, mas também direitos universais, inerentes a todas as pessoas, 

independentemente de diferenças culturais, civilizacionais ou de coordenada geográfica.  

Queria isto dizer que os seres humanos não eram apenas objeto de direitos que os 

seus soberanos entendessem dever conceder-lhes ou outorgar-lhes, mas que eram sujeitos 

de direitos que deles emanavam diretamente e que não estavam na disposição da vontade 

do príncipe. Direitos que em vez de serem outorgados ou concedidos deveriam ser 

reconhecidos, por se referirem a uma situação jurídica anterior ao poder dos soberanos e 

que se considerava permanecer ativa. 

Neste contexto, não cederam perante a estatização das fontes do direito, que viria 

a afirmar-se mais tarde até meado do século XX, com consequências dramáticas, porque 

entenderam que a soberania não poderia ser absoluta, na medida em que acima dela 

estavam o direito natural e o direito das gentes.  

O direito natural, como ensinara Cícero, o estoico, tinha a sua fonte na reta razão, 

que era a madre do direito, e postulava uma lei que era a mesma em Roma e em Atenas, 

mas que agora teria de dizer-se ser a mesma na Europa e na América ou em África e na 

Ásia. Então, Francisco de Vitoria em Salamanca e Martín de Ledesma em Coimbra, 

ensinavam aos seus alunos que  havia um jus universal que emanava da reta razão, 

estabelecendo princípios dotados de autoridade universal, a auctoritas totius orbis, que 

iriam sendo progressivamente reconhecidos pelos vários povos do mundo com base numa 

experiência histórica compartida, dando corpo ao jus gentium, o direito dos povos, que 

abarcava não só os estados emergentes, mas também as comunidades humanas e os 

indivíduos. Um direito verdadeiramente cosmopolita. 

Assim, foram sendo sublinhados e reconhecidos direitos universais dos seres 

humanos como a autonomia política das comunidades humanas, na medida em que o 

poder civil era naturalmente constitutivo de cada comunidade; o direito de propriedade 

(com responsabilidade), porque nascera de uma ocupação originária depois do pecado 

com base num pacto virtual traduzido no consentimento; a obrigação da restituição do 

que tivesse sido usurpado no quadro de uma justiça reparadora em atenção à centralidade 

das vítimas; a definição de normas de proteção internacional do direito à vida, na medida 

em que a morte de um inocente às mãos de um tirano configurava uma injúria ao género 

humano e um crime contra a humanidade; o direito de resistência ativa contra a tirania e 

as leis injustas...que por serem injustas não poderiam considerar-se leis e não deveriam 

ser obedecidas, como ensinara já Santo Agostinho... 

Foi nesse sentido que Francisco Suárez, em Coimbra, ensinou, em 1613, que o 

poder dos príncipes pagãos, em si mesmo, não era de menor nem distinta natureza do 

poder dos príncipes cristãos e que, por consequência, tudo o que ele havia ensinado na 

universidade sobre o poder natural que tinham os homens para ditarem leis civis era 

igualmente válido para pagãos e infiéis; razão por que a fé não era critério para 

deslegitimar a autoridade política de um povo.  

Foi nessa base que Vitoria e Soto consideraram a propriedade como um direito ou 

um jus, no sentido de poder ou faculdade inerente à pessoa humana para dispor do que é 

seu nos termos da lei, levando à tradução deste princípio na legislação colonial portuguesa 



e espanhola, ao reconhecerem que os povos americanos eram senhores originários e 

naturais das terras por eles ocupadas.  

Foi também neste contexto que o Padre António Vieira explicou que na pena podia 

dispensar o rei, como legislador, mas não assim na restituição, porque era indispensável; 

e foi também neste enquadramento doutrinal que foi posta em causa a escravatura natural, 

procurando interpretar Aristóteles em sentido o mais benigno possível ou rechaçando-o 

com veemência.  

No caso do Brasil, o Padre Manuel da Nóbrega, um dos fundadores do Rio de 

Janeiro, escrevera no seu Diálogo sobre a Conversão do Gentio (1556) que Deus criara 

os homens naturalmente iguais e que, mesmo depois da queda, não dispensou a natureza 

mais com uma raça (“geração”) do que com outra, posto que, em particular, pudesse dar 

melhor entendimento a um homem que a outro, como comprovavam os jesuítas nas suas 

escolas, dando-se o caso de lhes mostrar a experiência que se achavam no Brasil índios 

de tão bom entendimento que muitos faziam vantagem aos filhos dos cristãos. 

No fundo, propuseram a supremacia crescente da razão da humanidade sobre a 

razão de estado, da caridade (o amor ao próximo) sobre a soberania, e da consciência 

sobre a vontade, contribuindo para a formulação de um jus gentium verdadeiramente 

universal, postulando obrigações erga omnes. E quando se falava aqui de consciência e 

da sua supremacia sobre a vontade, nomeadamente a do Príncipe, estamos a falar da obra 

da razão que nos diz se agimos bem ou mal consoante nos aproximamos ou distanciamos 

do ditame natural da reta razão, vincando vertente ética das fontes do direito. 

Foi esta reação dos universitários ibéricos e de tantos clérigos e missionários que 

aportaram às Américas, como António de Montesinos, José de Acosta e Bartolomé de 

Las Casas que conduziu a uma experiência histórica digna de relevo; pois relativamente 

ao debate de Valladolid que opôs Sepúlveda a Las Casas (1550-1551), dificilmente se 

encontrará outro caso em que um Estado, por sua iniciativa, no seu território e no decurso 

dos acontecimentos, tenha decidido formar um tribunal para aferir a legitimidade moral 

e legal das suas conquistas. Cabe perguntar onde estão, nos edifícios legais ingleses, por 

exemplo, leis ou documentos da coroa sobre os direitos dos índios da América do Norte, 

a quem John Locke, tido por campeão dos direitos humanos e da tolerância, não 

reconhecia o direito à propriedade, por não trabalharem a terra industriosa e 

racionalmente, ou seja, à luz do seu modelo de racionalidade. 

A controvérsia de Valladolid foi inconclusiva, mas nela se confrontaram duas 

visões do mundo, e nela Las Casas levou até onde era possível a um sacerdote católico o 

respeito pelos direitos naturais dos homens, aprofundando toda uma reflexão doutrinal 

exarada das universidades da Península Ibérica, atinente a afirmar a necessidade da paz 

entre os homens, os povos e os estados emergentes, não como o resultado do medo da 

guerra ou como uma estratégia bélica, mas como caracterização da vida. 

Obscurecidos por uma persistente lenda negra, que dificultou a sua compreensão 

desapaixonada, e desvalorizados pela sua radicação e filiação teológica e eclesiástica, 

porquanto se tratava de membros de ordens religiosas da igreja católica, o valor e 

importância desta tradição doutrinária é uma das pérolas perdidas da filosofia moderna 

que o Prof. Giuseppe Tosi repõe nesta obra, com prosa sabedora, rigorosa e eficaz. 

Aliás, a respeito da radicação teológica e católica destes autores, tem prevalecido 

um discurso que enaltece a obra de Hugo Grócio como fundador do moderno direito 

internacional, por fazer recuar Deus para lá das fronteiras do direito. Destaca-se amiúde 

a sua afirmação de que se Deus não existisse o direito natural permaneceria tal como é, 

pois que sendo o seu conteúdo imutável, a omnipotência de Deus não se estenderia a 

modificá-lo. Mas vista a questão no seu quadro de real complexidade, essas teses já 

tinham sido afirmadas por São Tomás de Aquino e por Gregório de Rimini no século 



XIV, sendo também defendidas por Francisco Suárez na Universidade de Coimbra no 

início do século XVII, antes de Grócio.  

Gregório de Rimini dissera que se Deus não existisse ou não julgasse as coisas 

corretamente, desde que no homem se desse um ditame da reta razão, estabelecendo por 

exemplo que é mau mentir, esse ditame teria o mesmo carácter de lei. A frase de Grócio 

é praticamente idêntica, embora não cite, como deveria, o filósofo italiano. 

Já Francisco Suárez, invocando as lições de São Tomás, explicara em Coimbra 

em 1612, que a vontade de Deus não pode ser irracional, logo, quando a razão natural 

indica ao homem o que é essencialmente bom ou mau, indica também, consequentemente, 

que é conforme à vontade de Deus que o bem se faça e o mal se evite.  

No fundo, a grande contribuição destes autores foi a de, partindo de uma longa e 

profunda radicação teológica, avançarem para um conceito de razão natural comum a 

todos os homens, formulando princípios universais em que se desenharam obrigações e 

direitos que estariam na base de uma das mais ricas tradições culturais do Ocidente: a 

normatividade humanitária, que hoje prossegue a sua marcha nomeadamente em torno do 

conceito de jus cogens, consolidando o direito internacional dos direitos humanos. 

 

Lisboa, 1 de julho de 2020. 

 

 

 


